
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 766.754 - SP (2015/0209879-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARIA DE SOUSA SANTOS 
ADVOGADO : ROQUE RIBEIRO SANTOS JUNIOR 
AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO 

PAULO - IPREM 
ADVOGADO : AMANDA PONTES DE SIQUEIRA 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. OFENSA A LEI LOCAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE 
PREJUDICADA.
1. Não prospera a alegação de ofensa aos arts. 16, I, §§ 3º e 4º, e 74 da Lei 
8.213/1991. Isso porque não se emitiu juízo acerca dos dispositivos tidos por 
violados, razão pela qual, à falta do indispensável prequestionamento, não se pode 
conhecer do recurso, incidindo, por analogia, a Súmula 282 do Supremo Tribunal 
Federal. 
2. Com relação à apontada violação do art. 8º, II, § 5º, da Lei Municipal 
10.828/1990, consigne-se que o recurso esbarra no óbice da Súmula 280 do STF, 
incidente por analogia: "Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário."
3. Atua ainda em desfavor da recorrente o óbice da Súmula 7 do STJ, já que a 
reforma da decisão proferida pelo Tribunal de origem exige reexame 
fático-probatório.
4. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial, uma vez que a tese 
sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional. Precedentes do STJ.
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de novembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
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Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 766.754 - SP (2015/0209879-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARIA DE SOUSA SANTOS 
ADVOGADO : ROQUE RIBEIRO SANTOS JUNIOR 
AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO 

PAULO - IPREM 
ADVOGADO : AMANDA PONTES DE SIQUEIRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão (fls. 458-461, e-STJ) que conheceu do Agravo para 

negar seguimento ao Recurso Especial interposto por Maria de Sousa Santos.

A parte insurgente, em breve síntese, alega que não há falar em incidência de 

óbices sumulares.

Reitera as razões do Recurso Especial e pugna pela reconsideração da decisão 

agravada ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 766.754 - SP (2015/0209879-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 22.10.2015.    

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, preliminarmente, quanto à alegada violação 

dos arts. 16, I, §§ 3º e 4º, e 74 da Lei 8.213/1991, constato que não houve emissão de juízo 

acerca de tais dispositivos, razão pela qual, à falta do indispensável prequestionamento, não se 

pode conhecer do recurso, incidindo, por analogia, a Súmula 282 do Supremo Tribunal 

Federal: "É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, 

a questão federal suscitada." É relevante ressaltar que a agravante nem sequer opôs Embargos 

de Declaração visando ao prequestionamento.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. REAJUSTE DE 
VENCIMENTOS. OCORRÊNCIA DE COISA JULGADA MATERIAL.

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. (...) AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O tema inserto no art. 471 do CPC não foi debatido pelo 
Tribunal de origem e não foram opostos Embargos de Declaração com o objetivo 
de sanar eventual omissão. Aplicáveis, assim, as Súmulas 282 e 356/STF.

(...) 3. gravo Regimental desprovido. (AgRg no Ag 1131731/SP, 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, DJe 
11/10/2010).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF.

1. O dispositivo tido por contrariado não foi objeto de análise pelo 
Tribunal de origem, carecendo o tema do indispensável prequestionamento 
viabilizador do recurso especial, incidindo na espécie as Súmulas 282 e 356 do 
Supremo Tribunal Federal.

2. Somente se vislumbra o prequestionamento implícito quando o 
tema tratado no dispositivo de lei federal for apreciado e solucionado pelo Tribunal 
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de origem, de tal forma categórica e induvidosa, que se possa reconhecer qual 
norma direcionou o acórdão impugnado.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
478.877/BA, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 
20/5/2014).

Também com relação à apontada ofensa ao art. 8º, II, § 5º, da Lei Municipal 

10.828/1990, registro que o recurso não pode prosperar, ante a incidência, por analogia, do 

óbice da Súmula 280 do STF: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário."

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SIMPLES 
REITERAÇÃO DAS ALEGAÇÕES VEICULADAS NO RECURSO 
ANTERIOR. ACÓRDÃO EMBASADO EM NORMA DE DIREITO LOCAL. 
LEI ESTADUAL N. 10.297/1996. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. 
APROVEITAMENTO DE CRÉDITO DE ICMS. DECLARAÇÃO DE 
INIDONEIDADE POSTERIOR. BOA-FÉ COMPROVADA. 
COMPROVAÇÃO DA OPERAÇÃO COMERCIAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA.

I - Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial, 
rever acórdão que demanda interpretação de direito local, à luz do óbice contido 
na Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal.

(...)
IV - Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 591.155/SC, 

Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
07/04/2015, DJe 13/04/2015).

Cabe ressaltar, ainda, que a análise da divergência jurisprudencial fica 

prejudicada quando, ao se examinar o Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo 

constitucional, a tese sustentada esbarra em óbice sumular.

A propósito, os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. VIOLAÇÃO AO ART.

535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 356/STF. FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. 
NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO PELA ALÍNEA A. DISSÍDIO 
PRETORIANO PREJUDICADO.

(...)
5. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso 
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especial pela alínea a do permissivo constitucional.
6. Agravo regimental a que se nega provimento. (EDcl no AgRg 

nos EDcl nos EDcl no AREsp 484.728/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 03/03/2015).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO COMPULSÓRIA PARA A SAÚDE. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 
284/STF. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAIS. NÃO INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. ANÁLISE DA 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA ANTE O ÓBICE 
SUMULAR.

(...)
3. Prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a 

tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do Recurso Especial 
pela alínea "a" do permissivo constitucional.

4. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1472530/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/10/2014, DJe 31/10/2014).

Por fim, concluo que, além dos óbices já mencionados, atua em desfavor da 

recorrente o da Súmula 7 do STJ, o que também impede o prosseguimento do recurso, uma 

vez que a reforma da decisão proferida pelo Tribunal de origem implica reexame 

fático-probatório a fim de determinar se as provas produzidas pela parte autora são ou não 

suficientes para a concessão do benefício ora requerido.

Cito precedentes:

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. NÃO 
COMPROVAÇÃO DA DEPENDÊNCIA DO DE CUJUS. SÚMULA 7. 
INCIDÊNCIA.

Concluindo o Tribunal de origem, com base no acervo fático 
probatório dos autos, que a parte autora, diante das peculiaridades do caso, não 
logrou comprovar sua dependência econômica para fins de recebimento de 
pensão por morte, a inversão do decidido esbarra no óbice contido na Súmula 7 
desta Corte.

Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 541.611/PB, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
02/10/2014, DJe 13/10/2014).

PROCESSUAL. PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. 
RATEIO ENTRE A EX-ESPOSA E A EX-COMPANHEIRA. ACÓRDÃO 
EMBASADO EM PREMISSAS FÁTICAS. REVISÃO. SÚMULA 07/STJ.

I - O Tribunal a quo, com base na análise do acervo 
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fático-probatório dos autos, concluiu que não ficou descaracterizada a união 
estável suficiente para afastar a decisão do INSS de ratear e pensão por morte 
entre a ex-esposa e a ex-companheira do de cujus.

II - Rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 
recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável 
pelo Superior Tribunal de Justiça, no recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 7 desta Corte: A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial.

III - agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 1380994/PR, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, QUINTA TURMA, julgado em 
19/11/2013, DJe 25/11/2013).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.

Documento: 1467363 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/02/2016 Página  7 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0209879-8 AREsp 766.754 / SP

Números Origem:  00324907720048260053  1930/2004  32490/2004  324907720048260053

PAUTA: 19/11/2015 JULGADO: 19/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA DE SOUSA SANTOS
ADVOGADO : ROQUE RIBEIRO SANTOS JUNIOR
AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - IPREM
ADVOGADO : AMANDA PONTES DE SIQUEIRA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA DE SOUSA SANTOS
ADVOGADO : ROQUE RIBEIRO SANTOS JUNIOR
AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - IPREM
ADVOGADO : AMANDA PONTES DE SIQUEIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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